
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.544 - PB (2014/0337474-2)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : CARLSTEIN AURELIANO DE ALMEIDA FILHO 
ADVOGADO : VALDEMIR FERREIRA DE LUCENA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ART. 244-B DA LEI N. 8.069/1990. EXISTÊNCIA DE 
DOCUMENTO HÁBIL PARA COMPROVAR A MENORIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

I. A jurisprudência desta Corte Superior, nos termos do 
Enunciado n. 74 das Súmulas do Superior Tribunal de Justiça - STJ, 
posicionou-se no sentido de que a comprovação da idade da vítima de 
corrupção de menores não se restringe à certidão de nascimento, 
podendo ser feita por outros documentos dotados de fé pública, inclusive 
pela identificação realizada pela polícia civil, como se verifica na hipótese 
dos autos. 

II. De acordo com o entendimento firmado pelo Superior 
Tribunal de Justiça, é incabível a substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos em casos de crime ou contravenção 
cometidos mediante violência ou grave ameaça à pessoa. Precedentes.

III. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Rogerio Schietti Cruz 

e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

Brasília (DF), 10 de março de 2016(Data do Julgamento)
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MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.503.544 - PB (2014/0337474-2)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : CARLSTEIN AURELIANO DE ALMEIDA FILHO 
ADVOGADO : VALDEMIR FERREIRA DE LUCENA 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por CARLSTEIN AURELIANO 

DE ALMEIDA FILHO, contra decisão de fls. 527/531, que negou seguimento ao recurso 

especial interposto pelo ora agravado, mantendo o acórdão proferido em sede de 

apelação, que negou provimento ao recurso de apelação interposto pelo ora agravante.

Aduz o recorrente que "não há nos autos prova da menoridade da suposta 

vítima do crime de corrupção de menores, consubstanciada na necessária certidão de 

nascimento e que, Sem a prova da menoridade, por certidão de nascimento, não se 

caracteriza o crime de corrupção de menores" (fls. 545/546). Aponta, ainda, que "não 

servem para fins de comprovação da menoridade as declarações pelo menor 

prestadas perante a autoridade policial, nem tampouco dados constantes do auto de 

prisão em flagrante extraídos de sua cédula de identidade, porquanto esta é passível de 

falsificação" (fl. 547).

Indica, ainda, a falta de análise acerca da violação ao art. 44 do Código 

Penal e a possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de 

direitos.

Requer, assim, reconsideração da decisão agravada ou a remessa do 

feito à apreciação da Turma a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP) (Relator): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada. 

Como já asseverado outrora, nos termos do Enunciado n. 74 da súmula 

do Superior Tribunal de Justiça, exige-se documento hábil para se comprovar a 

menoridade do réu. Todavia, a jurisprudência desta Corte Superior posicionou-se no 

sentido de que tal comprovação não se restringe à certidão de nascimento do menor, 

podendo ser feita por outros documentos dotados de fé pública, inclusive pela 

identificação realizada pela polícia civil.

No mesmo sentido, cito:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. ART. 
244-B DA LEI N. 8.069/1990. COMPROVAÇÃO DA IDADE DA VÍTIMA. 
CERTIDÃO DE ANTECEDENTES. DOCUMENTO HÁBIL. RECURSO NÃO 
PROVIDO.

1. A comprovação da menoridade da vítima do crime de 
corrupção de menores requer prova por documento hábil. Aplicação da 
Súmula n. 74 do STJ.

2. É assente na jurisprudência deste Superior Tribunal o 
entendimento de que a certidão de nascimento não é o único 
documento idôneo para comprovar a idade do adolescente corrompido, 
que também pode ser atestada por outros documentos oficiais, dotados 
de fé pública, emitidos por órgãos estatais de identificação civil e cuja 
veracidade somente pode ser afastada mediante prova em contrário.

3. O Ministério Público provou a menoridade da vítima de 
maneira idônea ao instruir a ação penal com certidão de antecedentes 
infracionais, na qual consta a filiação do adolescente, o número da cédula 
de identidade e a data de seu nascimento, além do registro de apuração de 
ato infracional e de execução de medida socioeducativa. Revaloração 
probatória que não fere o disposto na Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 
1485543/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 05/02/2015, DJe 20/02/2015).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. ECA. ART. 244-B DO LEI N. 8.069/1990. 
DOCUMENTO HÁBIL PARA COMPROVAR A MENORIDADE. EXISTÊNCIA. 
CASSAÇÃO DO ACÓRDÃO A QUO. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA 
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CONDENATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. INAPLICABILIDADE. SÚMULAS 74 E 
500/STJ.

1. Na via especial, a  discussão acerca da classificação 
jurídica dos fatos dispostos nos autos mitiga a incidência da Súmula 7/STJ.

2. O crime de corrupção de menores é de natureza formal, 
bastando a participação do menor de 18 anos na prática de infração penal 
para que se verifique a subsunção da conduta do agente imputável ao tipo 
descrito no art. 244-B da Lei n. 8.069/1990.

3. A configuração do crime do art. 244-B do Estatuto da 
Criança e do Adolescente independe da prova da efetiva corrupção do 
menor, por se tratar de delito formal (Súmula 500/STJ).

4. O documento hábil ao qual a Súmula 74/STJ faz 
referência não se restringe à certidão de nascimento, ou seja, outros 
documentos dotados de fé pública, portanto, igualmente hábeis para 
comprovar a menoridade, também podem atestar a referida situação 
jurídica, como, por exemplo, a identificação realizada pela polícia civil.

5. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as 
razões reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.

6. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1396837/MG, 
Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
27/06/2014, DJe 05/08/2014)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO. 
COMPROVAÇÃO DA IDADE DO JOVEM TUTELADO. NA AUSÊNCIA DE 
CERTIDÃO DE NASCIMENTO HÁ A POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 
POR OUTROS MEIOS HÁBEIS.

1. A certidão de nascimento não é o único meio idôneo de 
comprovação da menoridade do jovem tutelado, podendo essa situação 
ser comprovada por outros meios hábeis.

2. Não trazendo o agravante tese jurídica capaz de modificar 
o posicionamento anteriormente firmado, é de se manter a decisão 
agravada na íntegra, por seus próprios fundamentos.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
AREsp 114.864/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado 
em 24/09/2013, DJe 03/10/2013)

No caso dos autos, o acórdão assegurou a menoridade do adolescente 

baseando-se na ocorrência policial e prontuário civil, fazendo menção à fl. 9 dos autos. 

(fl. 385)

Inviável, portanto, a absolvição do ora agravado pelo crime de corrupção 

de menores.

No tocante ao pedido de substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos, assim decidiu o Tribunal a quo (fl. 396/397):

Caso mantidas as condenações, o recorrente pediu a substituição da 

pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, vez que não teria 

havido emprego de violência física ou moral.
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Todavia, o pedido não pode ser acolhido, vez que - como já foi dito e 
fundamentado acima - ficou configurada a ocorrência da grave ameaça 
contra as vítimas, incidindo a vedação do inciso I do art. 44 do Código 
Penal:

Art. 44. As penas restritivas de direitos são autônomas e substituem as 

privativas de liberdade, quando:  I - aplicada pena privativa de liberdade não 

superior a quatro anos e o crime não for cometido com 

violência ou  grave ameaça à pessoa ou, qualquer que seja a pena 

aplicada, se o crime for culposo; - Grifei. 

Apesar de alguns julgados isolados, a jurisprudência do Superior 

Tribunal 

de Justiça tem se firmado pela inadmissibilidade da substituição, quando se 

cuidar de crime praticado com violência ou,, consoante o caso sob análise, 

grave ameaça à pessoa, mesmo que se cuide de lesão de pequena monta. 

(...)

Dessa forma, o julgado encontra-se em consonância com o entendimento 

desta Corte, segundo o qual é incabível a substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos em casos de crime ou contravenção cometidos mediante violência 

ou grave ameaça à pessoa, conforme se depreende dos seguintes precedentes:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRAVENÇÃO PENAL. VIAS DE FATO. AMBIENTE 
DOMÉSTICO OU FAMILIAR. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. NÃO 
PROVIMENTO.

1. Uma vez que a conduta praticada pelo agravante (vias de 
fato) envolveu violência ou grave ameaça contra pessoa, mostra-se incabível 
a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, a teor 
do disposto no art. 44, I, do Código Penal. Precedentes.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 691.023/MS, Rel. Ministro ROGERIO 

SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 09/06/2015, DJe 22/06/2015)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE AMEAÇA. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO 
STJ. NÃO INCIDÊNCIA.

1. A análise da questão trazida nas razões do recurso 
especial, ao contrário do alegado, prescinde do reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, havendo a necessidade apenas de nova 
valoração jurídica dos fatos incontroversos delimitados pelas instâncias de 
origem, razão pela qual não incide, na espécie, a Súmula 7 do STJ.

2. Segundo jurisprudência pacífica desta Corte de Justiça, 
mostra-se incabível a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos nos casos de crime cometido mediante violência ou 
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grave ameaça à pessoa, a teor do disposto no art. 44, I, do Código Penal.
3. Agravo a que se nega provimento. (AgRg no REsp 

1463035/MS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, DJe 03/12/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
PENAL. ART. 147 DO CP. CRIME DE AMEAÇA. VIOLAÇÃO DO ART. 44, I, 
DO CP. OCORRÊNCIA. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. 
CRIME COMETIDO COM GRAVE AMEAÇA À PESSOA.

1. Na via especial, a  discussão acerca da classificação 
jurídica dos fatos dispostos nos autos mitiga a incidência da Súmula 7/STJ.

2. As Turmas que compõem a Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça têm-se manifestado quanto à impossibilidade de 
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos em 
hipótese de violência doméstica (art. 44, I, do CP).

[...]
4. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as 

razões reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1464755/MS, 
Rel.Ministro  Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 01/12/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0337474-2 REsp 1.503.544 / PB

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00120120178304  00178303520128150011

EM MESA JULGADO: 10/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLSTEIN AURELIANO DE ALMEIDA FILHO
ADVOGADO : VALDEMIR FERREIRA DE LUCENA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
AGRAVANTE : CARLSTEIN AURELIANO DE ALMEIDA FILHO
ADVOGADO : VALDEMIR FERREIRA DE LUCENA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA
CORRÉU : JOSÉ CARLOS GREGÓRIO SAMPAIO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLSTEIN AURELIANO DE ALMEIDA FILHO
ADVOGADO : VALDEMIR FERREIRA DE LUCENA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA PARAÍBA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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